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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Madalena, 4 de Junho de 1998
O Conselho do Governo Regional, reunido na Vila da Madalena, em 4 de Junho, aprovou: 

1. Uma Resolução que mandata o Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento para, em representação da Região Autónoma dos Açores, contrair empréstimos até ao montante de doze milhões de contos, no mercado nacional e internacional, reunidas que estejam as condições legais para o efeito.

2. Aprovar um projecto, no âmbito do SIRAPA, envolvendo um investimento total de 81.748.000$00 (oitenta e um milhões e setecentos e quarenta e oito mil escudos) e a criação de dois postos de trabalho, projecto que receberá um incentivo financeiro de 41.593.382$00 (quarenta e um milhões e quinhentos e noventa e três mil e trezentos e oitenta e dois escudos).

3. Uma Resolução que procede à adjudicação do fornecimento e instalação de equipamento de imagiologia para o Hospital do Divino Espírito Santo, em Ponta Delgada, às empresas IBERDATA, SIEMENS e GENERAL ELECTRIC, pelo valor global de 993.472.130:00 (novecentos e noventa e três milhões e quatrocentos e setenta e dois mil e cento e trinta escudos), acrescido de IVA, e de acordo com a seguinte repartição:

IBERDATA - 30.500.000$00 (trinta milhões e quinhentos mil escudos).

SIEMENS - 770.362.130$00 (setecentos e setenta milhões e trezentos e sessenta e dois mil e cento e trinta escudos).

GENERAL ELECTRIC - 192.610.000$00 (cento e noventa e dois milhões e seiscentos e dez mil escudos).

4. Uma Resolução que, na sequência da alteração de tutela do Serviço de Acolhimento a Doentes em Lisboa, transfere o orçamento afecto aquele serviço da Direcção Regional da Saúde para a Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social. 

5. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que reformula o regime de apoios a conceder às associações de modalidades e de desportos, clubes e agrupamentos de clubes e a colectividades desportivas para o desenvolvimento de actividades de âmbito local, regional e nacional.

6. Uma Resolução que autoriza a abertura de concurso público para a aquisição dos terrenos e imóveis da Rua do Calhau, em Ponta Delgada, e posterior concepção, implantação e exploração de um empreendimento turístico.

7. Uma Resolução que determina a não adjudicação qualquer das propostas apresentadas no âmbito do ajuste directo para o afretamento de um navio-tanque para transporte de combustíveis líquidos inter-ilhas, tendo em conta as dúvidas sobre legalidade de tal adjudicação e o interesse público que deve orientar a utilização de dinheiros públicos. 

8. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o Regime de Autorização Prévia de Licenciamento Comercial, em substituição do anterior Processo de Instalação de Grandes Superfícies Comerciais, tendo em conta o interesse específico da Região em matéria de comércio interno, bem como as características peculiares do mercado açoriano.

Ficarão sujeitos ao novo regime a instalação e alteração de estabelecimentos comerciais com áreas de vendas superiores a 1.500 metros quadrados, nas ilhas S. Miguel e Terceira, e a 500 metros quadrados nas restantes ilhas do arquipélago.

9. Uma Resolução que autoriza o financiamento do lote três da empreitada de Construção das Instalações da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Ponta Delgada, tendo em vista a adjudicação à empresa LUIS GOMES, SUC. Lda., pelo valor de 776.756.527$00 (setecentos e setenta e seis milhões e setecentos e cinquenta e seis mil e quinhentos e vinte e sete escudos), acrescido de IVA, e com um prazo de execução, de 24 meses, por contrapartida da cedência à Região das actuais instalações daquela associação humanitária.

10. Uma Resolução que autoriza a abertura de concurso público para a empreitada de Construção da Escola Básica Integrada da Maia, no concelho da Ribeira Grande, pelo valor de 690.000.000$00 (seiscentos e noventa milhões de escudos), com um prazo de execução de 24 meses e em regime de série de preços.

11. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que reformula o Serviço Regional de Protecção Civil dos Açores e a Inspecção Regional de Bombeiros dos Açores, que passarão a designar-se, como entidade única, Serviço Regional de Protecção Civil e Bombeiros dos Açores.
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